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Câmara Municipal de Nova Monte Verde

Estado de Mato Grosso

C.N.P.J. n.º 33.683.772/0001-24


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 003/2025

SÚMULA: ALTERA A RESOLUÇÃO Nº 002/2022, QUE INSTITUI O CÓDIGO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Aparecido Ferreira de Souza, Vereador membro da Comissão de Ética Parlamentar da Câmara Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas, conforme preceitua o art. 142, §2º, do Regimento Interno e art. 53, inciso III, da Lei Orgânica, assim como considerando o art. Art. 56-A, também do Regimento Interno, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Resolução:

Art. 1º - O art.10 da Resolução nº 002/2022 passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:
“Art. 10. Atentam, ainda, contra o decoro parlamentar as seguintes condutas, puníveis na forma deste Código:
VIII – praticar perseguição, assédio, intimidação ou qualquer forma de importunação sistemática, direta ou indireta, contra outro parlamentar, por meio de palavras, gestos, insinuações, atos reiterados de desprezo, ironia ou escárnio, exposição vexatória, tratamento discriminatório, ameaça velada ou explícita, ou por quaisquer outros meios, inclusive por ferramentas digitais, redes sociais, aplicativos de mensagens ou demais ambientes virtuais, quando essas condutas forem aptas a violar a dignidade, o livre exercício do mandato ou a integridade psíquica do atingido.

IX – Praticar as condutas tipificadas no inciso VIII ou qualquer fato atentatório à honra dos familiares dos parlamentares ou dos servidores da câmara como forma de intimidação sistemática ou perseguição, sem prejuízo de eventual responsabilização cível ou criminal.
§ 1º Para fins deste artigo, caracteriza-se como perseguição ou importunação qualquer comportamento sistemático, repetitivo e intencional, que tenha como propósito ou efeito constranger, humilhar, desmoralizar, coagir ou isolar o parlamentar alvo da conduta.

§ 2º A gravidade da conduta será aferida a partir da análise do contexto fático e da reiteração das atitudes, independentemente de o fato ocorrer em ambiente formal ou informal, público ou privado, físico ou virtual.

§ 3º A prática das condutas descritas no caput poderá ensejar, conforme a gravidade do caso, a aplicação das penalidades previstas no art. 17 deste Código, mediante apuração processual regular, com ampla defesa e contraditório.”
Art. 2º A redação original do art. 10 permanece inalterada em seus demais dispositivos.
Art. 3º - O Artigo 17 da Resolução nº 002/2022 passa a vigorar com a seguinte redação:

(..)

§ 1º Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a Câmara Municipal, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrator.

§2º A aplicação das sanções disciplinares o Código de Ética se estende às condutas praticadas em:

a) Grupo de aplicativo por mensagem, redes sociais e canais de plataforma de vídeo;

b) Qualquer outro meio virtual, ainda que se seja particular.
c) Eventos, reuniões, palestras ou qualquer outra atividade que ocorram fora das dependências da Câmara Municipal ou da circunscrição do município, desde que seja em razão do exercício parlamentar.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Nova Monte Verde/MT, 16 de maio de 2025. 
Aparecido Ferreira de Souza                                        

Vereador
JUSTIFICATIVA


O presente Projeto de Resolução visa aprimorar o Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara Municipal de Nova Monte Verde, com o objetivo de tornar expressa e inequívoca a proibição de condutas que configurem perseguição, assédio ou importunação entre parlamentares, sejam elas praticadas nas dependências físicas do Legislativo, no ambiente virtual, ou em qualquer outo ambiente que guarde relação com o exercício parlamentar.

A medida está em consonância com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III da Constituição Federal), da moralidade administrativa (art. 37, caput da Constituição Federal), bem como com o direito fundamental ao respeito e à integridade psíquica dos agentes públicos, e busca garantir um ambiente institucional salubre, civilizado e democrático, onde o dissenso político não seja confundido com ataques pessoais ou condutas lesivas à honra.

A ausência de tipificação expressa desse tipo de conduta no atual Código de Ética pode contribuir para sua banalização ou invisibilidade, dificultando a atuação preventiva e repressiva da Comissão de Ética Parlamentar. 

Embora o atual Código de Ética (Resolução nº 002/2022) já trate de condutas atentatórias ao decoro, não há menção expressa à perseguição ou importunação sistemática entre parlamentares, o que pode abrir margem à impunidade em situações de assédio moral, intimidação ou hostilidade recorrente.
A alteração proposta visa coibir essas práticas abusivas, que não apenas comprometem a integridade psicológica dos parlamentares, como também afetam o ambiente institucional, prejudicam os trabalhos legislativos, ofendem a dignidade da função pública e ultrapassam os limites da imunidade parlamentar.

A Câmara Municipal, enquanto guardiã da representação popular, deve zelar pelo decoro não apenas nas relações entre os parlamentares e a sociedade, mas também internamente, assegurando que o mandato eletivo seja exercido com liberdade, respeito mútuo e em ambiente livre de abusos ou intimidações.

Ainda, nos termos do Regimento Interno, especificamente conforme o disposto no art. 142, §2º, é assegurado a qualquer Vereador o direito de apresentar projetos de resolução ou de decreto legislativo, inclusive com o objetivo de alterar, revogar ou acrescentar dispositivos a resoluções previamente aprovadas por esta Casa Legislativa. Tal prerrogativa decorre da iniciativa legislativa atribuída aos parlamentares, como expressão do exercício da função legislativa, em consonância com o art. 3º, §1º do mesmo Regimento Interno e com os princípios democráticos que regem a atividade parlamentar.

Por todo o exposto, submetemos à apreciação dos nobres Pares esta relevante proposta de aprimoramento do nosso ordenamento ético-disciplinar, certos de que sua aprovação contribuirá decisivamente para o fortalecimento institucional da Câmara Municipal.

Nova Monte Verde – MT, 16 de maio de 2025.


Aparecido Ferreira de Souza                                        

Vereador
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